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DECISÃO



O autor ajuizou a presente ação visando a permanência de sua mãe na U.T.I. do Hospital indicado, pois teria a ré negado a autorização devida para que a permanência pretendida ocorresse.



Pleiteia antecipação de tutela, liminarmente, para que se realize a permanência de sua mãe na U.T.I., às custas da ré, até que se discuta o mérito da demanda, já que a recusa feita teria sido baseada em cláusula contratual abusiva e nula. 



A matéria deve ser analisada à luz da Lei nº8.078/90.  O contrato firmado entre as partes é de adesão, na forma dos artigos 46 a 54, da Lei nº8.078/90.  Possui a parte autora direito à informação devida, o que não foi devidamente feito (artigo 6º, III, da Lei nº8.078/90 ).  Além disso, há verossimilhança no que se alega, permitindo a inversão do ônus da prova, que ora faço (artigo 6º, VIII, da Lei nº8.078/90 ). 



Na hipótese, há não só fumaça do bom direito, como real perigo da demora; caso se aguarde o julgamento da lide, poderá ser inócuo o provimento jurisdicional desejado; assim, deverá ser concedida a liminar pleiteada.  



Assim, CONCEDO LIMINARMENTE A TUTELA PRETENDIDA, para determinar que a Senhora Nilza da Apparecida Gonçalves Pires permaneça internada onde se encontra, às expensas da ré, até o julgamento final da demanda, exatamente como requerido.  



Cite-se e intime-se a parte ré por Oficial de Justiça para audiência já designada e para cumprir o acima decidido, adotando as providências cabíveis para que se cumpra a tutela em questão, de forma imediata e incontinenti, sob pena de pagamento de multa diária de dez salários mínimos, além da pena do crime de desobediência.  



Intime-se, também por Oficial de Justiça, o Diretor do Hospital onde está internada a paciente referida, informando-se que a Senhora Nilza permanecerá lá internada às expensas da ré, até decisão ulterior do Juízo.



Expeçam-se os mandados de imediato e com urgência, face à situação narrada na petição inicial.  Ciência à parte autora.



Registre-se e autue-se a petição inicial.



Rio de Janeiro, 15 de junho de 1999
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